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Comissao do CNJ aprova resolucéo sobre pagamento de mediador es

Avancou o debate da resolucéo do Conselho Nacional de Justica que define os critérios da remuneracéo
de mediadores e conciliadores judiciais. A Comissdo Permanente de Acesso a Justica e Cidadania
aprovou a minuta do ato normativo, que seralevado ao Plenério Virtual. O pagamento esta previsto no
novo Codigo de Processo Civil.

Naformaatual, a minuta prevé cinco niveis remuneratorios. Cabera ao proprio facilitador, no Cadastro
Nacional de Mediadores Judiciais e Conciliadores, indicar em qual das faixas desgja atuar. O primeiro
patamar prevé atuacdo voluntéria. Seguem depois quatro niveis de remuneracdo: o basico, 0
intermediario, 0 avancado e o extraordinario. Nesses, serdo aplicados valores previstos em tabela
propria, ainda em discusséo. Ja no patamar extraordinario, o mediador negocia a remuneracéo
diretamente com as partes.

A minuta prevé que os tribunais possam gjustar os valores previstos natabela para atender arealidade
local, em linhacom aLei de Mediagdo. Os honorérios do mediador deveréo, de preferéncia, ser
recolhidos em fracfes iguais pelas partes. No primeiro contato com o mediador, que ndo sera cobrado,
serafeita projecéo das horas mediadas e apresentadas orientacfes sobre a confidencialidade do acordo.

O ndmero minimo de horas pagas vai variar conforme o valor da causa. De inicio, em demandas abaixo
de R$ 500 mil, o mediador tera direito a no minimo cinco horas de mediagéo, desde que haja anuéncia
das partes em seguir com a autocomposi ¢ao apos a primeira reunido. Em casos acima de R$ 500 mil, sdo
previstas ao menos 20 horas pagas ao mediador, sujeitas a complementacao.

Em todos os casos, 0 mediador so fard jus as horas minimas se houver uma sesséo de mediacdo apés a
apresentacéo do procedimento. De preferéncia, os pagamentos serdo feitos ao longo do procedimento,
em adiantamento das horas. O mediador devera encaminhar, no final de cada més, ao Centro Judiciario
de Solucéo de Conflitos e Cidadania (Cejusc) ao qual estiver vinculado, relatorio das horas trabal hadas.

Na reunido, a comissao discutiu, também, parametros de audiéncias ndo remuneradas a serem
conduzidas pelas camaras privadas de conciliagéo, previstas na Resolucdo 125/2010 do CNJ. As
audiéncias sao contrapartida pelo credenciamento das camaras privadas. Conselheiros avaliam qual o
percentual de casos a serem encaminhados pel os Cejuscs, que relatardo as indicagdes aos respectivos
NUcleos Permanentes de M étodos Consensuais de Solucdo de Conflitos (Nupemecs). Com informacdes
da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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